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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

ASSESSORIA LEGISLATIVA - AL


ANEXO II

ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CONTROLE DE EXECUÇÃO DE DILIGÊNCIAS

1. A planilha foi elaborada (campos a serem preenchidos) considerando o disposto no artigo 2º da Lei Estadual 11.206/98.

2. Os campos V/N/C/BIP/OF devem ser assinalados com um “X”. Para os casos em que uma quantidade superior a um documento seja entregue no mesmo endereço, especificar a quantidade no campo próprio.

3. O campo “Nº DE ORDEM” deve ser preenchido seqüencialmente, correspondente a cada diligência demandada.

4. O campo “REQUERENTE”, deve ser preenchido com a classificação do Promotor de Justiça demandante e não com seu nome.

5. O campo “DATA RECEBIMENTO” deve ser preenchido com a data em que o Secretário de Diligências efetivamente recebeu a diligência para cumprimento.

6. O campo “BIP” não deve ser confundido com carga e contra-carga de processos/procedimentos policiais no fórum, com pesquisa de informações em sistemas ou com atividades preparatórias para a realização das diligências. A confecção de ofícios, notificações ou outros documentos, bem como a pesquisa nos sistemas disponibilizados pela instituição são atividades administrativas e não diligências.

7. O campo “QTDE” deve ser preenchido com a quantidade de documentos quando mais de um for entregue ao mesmo tempo em um mesmo local.

8. O campo ‘DESTINO” deve ser preenchido com o órgão público, ou organização, para o qual o documento foi encaminhado. Em se tratando de pessoa física, o nome deve ser suprimido, fazendo constar apenas o endereço do destinatário.

9. Os Mandados de Averiguação devem ser registrados como Vistorias.

10. A fiscalização de apenados ou de prestação de serviços à comunidade também devem ser registrados como Vistorias. Neste caso, o nome das pessoas fiscalizadas deve ser informado no campo destino, juntamente com o endereço.

11. O campo “CUMPRIMENTO” deve ser preenchido unicamente com os códigos CP (cumprido positivo), CN (cumprido negativo), PC (parcialmente cumprido) e NC (não cumprido). Quaisquer outras anotações, tipo “em diligência” não deverão ser anotadas.

12. O campo “LOCALIZAÇÃO” deve ser preenchido com o nome do bairro em que a diligência foi realizada, ou o nome do município, caso a diligência tenha sido realizada fora do município sede da Promotoria de Justiça. 

13. O campo “DATA DO CUMPRIMENTO” deve ser preenchido com a data da efetiva realização da diligência. Considera-se como efetiva realização da diligência a juntada de documento contendo a ciência do interessado, a informação ou prova requerida pelo Promotor de Justiça ou a certidão negativa, expedida pelo Secretário de Diligências, com as razoes pelas quais não foi possível realizá-la.

14. Cada despacho do Promotor de Justiça corresponde a uma única diligência, ainda que o Secretário retorne mais de uma vez ao local informado para a sua efetivação. Os desdobramentos da diligência não deverão ser incluídas na planilha, tão pouco contabilizados como diligências distintas.

15. A entrega de ofícios de caráter meramente administrativo, convites, ou quaisquer outras correspondências não diretamente originadas de expedientes investigatórios, procedimentos policiais ou processos judiciais,  não deverão ser anotadas na planilha. Atividades de natureza administrativa podem ser realizadas por qualquer servidor ou estagiário, não constituindo prerrogativa do cargo de Secretário de Diligências.

16. A leitura de autos, consulta em mapas, organização da planilha, planejamento das atividades, elaboração de certidões e toda e qualquer atividade preparatória ou de finalização da diligência não deve ser lançada na planilha. Diligência é ato único, embora composto de diversas atividades e tarefas para a sua realização.

17. A planilha é um controle das diligências realizadas e não um relatório de atividades do Secretário de Diligências, razão pela qual outras atividades como “ofício a expedir”, “registro no SGP”, “envelopar”, “etiquetar”, “colar”, “confeccionar relatórios”, “expedir notificações”, “organizar pastas e arquivos” e demais atividades administrativas não devem ser mencionadas.

18. A entrega de diligências (ofícios, notificações, etc.) nos correios não deve ser anotada na planilha, pois além de ser proibido, constitui-se em atividade meramente administrativa que pode ser realizada por qualquer servidor ou estagiário, além do Secretário de Diligências.

19. Salve a planilha no seu computador e aumente os campos conforme a necessidade, pois a planilha deverá ser enviada apenas em formato digital (pelo SPU).
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